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HTA - Hipertensão Arterial; 

ICPC - Classificação Internacional de Cuidados de Saúde Primários; 

IDE - Índice de Desempenho Equipa; 

IDG - Índice de Desempenho Global; 

IDI - Índice de Dependência de Idosos; 

IDJ - Índice de Dependência de Jovens; 

IDMA - Índice de Demora Média Ajustada; 

IDT - Índice de Dependência Total; 

IE - Índice de Envelhecimento; 

IEFP - Instituto do Emprego e Formação Profissional; 

IL - Índice de Longevidade; 

IMA - Índice de Mortalidade Ajustada; 

INE - Instituto Nacional de Estatística; 

INSA - Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge; 

IPDA - Índice de Perturbação do Desempenho Assistencial; 

IPSS - Instituições Particulares de Solidariedade Social; 

IRP - Índice de Renovação da População em Idade Ativa; 

ISF - Índice Sintético de Fecundidade; 

MCDT - Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica; 

OCDE - Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico; 

ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; 

OMS - Organização Mundial de Saúde; 

ONG - Organizações Não Governamentais; 

PDS - Planos de Desenvolvimento Social; 

PERSU - Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos; 

PLS - Plano Local de Saúde; 

PLSBA - Plano Local de Saúde do Baixo Alentejo; 

PNS - Plano Nacional de Saúde; 

PNPSO - Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral; 

REVIVE - Rede Nacional de Vigilância de Vetores; 

RNCCI - Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados; 
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RPMS - Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis; 

RSI - Rendimento Social de Inserção; 

SAD - Serviço de Apoio Domiciliário; 

SEF - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; 

SIARS - Sistema de Informação das Administrações Regionais de Saúde; 

SICP - Serviço Integrado de Cuidados Paliativos; 

SIDA - Síndrome de Imunodeficiência Adquirida; 

SINAVE - Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica  

SIV - Suporte Imediato de Vida; 

SNS - Serviço Nacional de Saúde; 

SPMS - Serviços Partilhados do Ministério da Saúde; 

SU - Serviço de Urgência; 

TMRG - Tempo Médio Relativo de Internamento por Grupo; 

TOD - Toma Direta Observada; 

UC - Unidade de Convalescença; 

UCC ï Unidade de Cuidados na Comunidade; 

UCSP - Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados; 

UE - União Europeia; 

UF - Unidade Funcional; 

ULDM - Unidade de Longa Duração e Manutenção; 

ULSBA - Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo; 

UMDR - Unidade de Média Duração e Reabilitação; 

USF - Unidade de Saúde Familiar; 

USP - Unidade de Saúde Pública; 

USPBA - Unidade de Saúde Pública do Baixo Alentejo; 

VIH - Vírus da Imunodeficiência Humana; 

VMER - Viatura Médica de Emergência e Reanimação. 
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Preâmbulo 

 

O Plano Local de Saúde do Baixo Alentejo 2030 representa um marco importante 

no diagnóstico e caraterização dos problemas e necessidades de saúde das pessoas e 

da comunidade, bem como no planeamento e na definição de estratégias (incluindo os 

investimentos que as suportam) para melhorar o estado de saúde da população e 

reduzir as iniquidades no Baixo Alentejo. 

 

Na sua elaboração, superiormente coordenada pelo Departamento de Saúde 

Pública da ULSBA, em colaboração estreita com a Escola Nacional de Saúde 

Pública/Universidade Nova de Lisboa, participaram de forma ativa cidadãos, 

profissionais de saúde da ULSBA e representantes dos principais parceiros da 

comunidade, contribuindo todos para que este processo fosse, desde o início, 

colaborativo, participativo e intersectorial e espelhasse, da forma mais abrangente 

possível, as necessidades e preocupações, os problemas e as expetativas dos vários 

intervenientes. 

 

O resultado deste trabalho, que nos convoca a todos para uma reflexão e ação 

conjuntas, traduz-se na apresentação exaustiva de um conjunto de indicadores que 

caraterizam os principais determinantes de saúde ( e no muito que ainda há a fazer para 

suprir/mitigar as diferenças existentes para a média nacional), na priorização dos 

problemas e das necessidades de saúde e na proposta de um conjunto de estratégias 

para os abordar. 

 

A execução do Plano Local de Saúde do Baixo Alentejo 2030, que acompanha 

o período de execução do Plano Nacional de Saúde 2030, requer, para ser bem 

sucedida, a participação ativa de todos os intervenientes com capacidade 

transformadora e de criação de valor em saúde: desde logo, os cidadãos e as famílias, 

na adoção de comportamentos e estilos de vida saudáveis; as autarquias e as escolas, 

como parceiros incontornáveis no desenvolvimento de programas de proximidade 

centrados na promoção da saúde, na prevenção da doença e no reforço da literacia em 

saúde e da cidadania; as instituições do setor social e privado que atuam nas áreas 

sociais e da saúde, na utilização de recursos escassos e abordagens complementares; 

os demais parceiros dos setores económicos, ambientais e de segurança, na 

capacidade de contribuir para uma comunidade mais desenvolvida, mais sustentável e 

mais segura. 
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O Plano Local de Saúde do Baixo Alentejo 2030 não é apenas mais um plano da 

Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, é um Plano de Saúde do e para o Baixo 

Alentejo, centrado nas pessoas e na comunidade, e para o qual convidamos todos os 

parceiros a assumir o compromisso social de participarem ativamente na sua 

operacionalização, partilhando recursos, discutindo e consensualizando estratégias e 

convergindo para uma finalidade comum: melhorar o estado de saúde das pessoas e 

da comunidade do Baixo Alentejo. 

 

 

O Presidente do Conselho de Administração 

José Carlos Queimado  
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Nota Prévia 

 

No Baixo Alentejo, a identidade nasce da comunidade, da proximidade e da 

resiliência. Olhamos a saúde como um bem comum, cuidado todos os dias. Por isso, 

este Plano Local de Saúde do Baixo Alentejo 2030 é mais do que um documento: é um 

compromisso público, claro e mensurável, para que todos, em todas as fases da vida, 

ganhem mais anos de vida com qualidade. 

Num contexto em mudança, enfrentamos desafios reais: o envelhecimento 

demográfico, a dispersão do território e as dificuldades de mobilidade. Acrescem 

impactos ambientais que testam a nossa capacidade de prevenir a doença e proteger 

os mais vulneráveis. Recebemos novas pessoas e culturas, que enriquecem o território 

e exigem novas respostas para a coesão social. Ao nosso lado, neste caminho de 

melhoria contínua temos redes de proximidade, conhecimento acumulado, autarquias e 

parceiros sociais empenhados, e uma população que quer participar. É a partir desta 

realidade que planeamos para executar melhor. 

O Plano Local de Saúde do Baixo Alentejo 2030 assenta numa ideia simples: a 

saúde faz-se com todos e mede-se em resultados. Por isso, colocamos as pessoas, 

individual e coletivamente, no centro das decisões. 

O processo foi participado e intersectorial, partiu de um diagnóstico abrangente, 

juntou dados e experiência de quem vive e trabalha no território, priorizou problemas, 

definiu objetivos e selecionou estratégias. 

A saúde que deixarmos às próximas gerações depende do que fazemos agora. 

Com rigor técnico, humildade para aprender e coragem para decidir, seguimos juntos, 

pela saúde, pelo ambiente e pela sustentabilidade, para que viver no Baixo Alentejo 

seja, cada vez mais, sinónimo de bem-estar e qualidade de vida. 

 

 

Diretora do Departamento de Saúde Pública do Baixo Alentejo 

Coordenadora do Plano Local de Saúde 

Sara Duarte 
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Sumário Executivo 

 

O Plano Local de Saúde do Baixo Alentejo 2030 (PLSBA 2030) é um instrumento 

estratégico e operacional para a melhoria contínua da saúde e do bem-estar da 

população do Baixo Alentejo. Elaborado pelo Departamento de Saúde Pública do Baixo 

Alentejo (DSPBA), em colaboração com a Escola Nacional de Saúde Pública da 

Universidade NOVA de Lisboa, tem horizonte até 2030, enquadra-se na Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável e alinha-se com o Plano Nacional de Saúde 2030 

(PNS 2030). Os objetivos centrais são: gerar ganhos em saúde e qualidade de vida, 

reduzir as iniquidades em saúde e fortalecer a participação comunitária e a colaboração 

intersetorial. 

Assente num modelo de planeamento estratégico em saúde de base 

populacional, o plano parte de um diagnóstico que identifica um envelhecimento 

demográfico acentuado, baixa densidade populacional, taxa de natalidade inferior à 

média nacional e indicadores de mortalidade superiores à média do país. Verifica-se 

migração crescente, ainda assim insuficiente para compensar o declínio natural da 

população. No plano social e económico, a desertificação humana traduz-se em 

escassez de emprego qualificado e em acessibilidade limitada a serviços públicos. 

Da auscultação pública e técnica resultou a hierarquização de cinco problemas 

prioritários de saúde: acidente vascular cerebral, cancro do pulmão, diabetes, 

hipertensão arterial e obesidade. 

As estratégias propostas integram ações multissetoriais com foco na promoção 

da saúde, prevenção da doença, literacia em saúde, integração de cuidados, 

sustentabilidade ambiental e participação cidadã. Envolvem parceiros institucionais, 

autarquias, escolas, forças de segurança, ensino superior e organizações da sociedade 

civil, refor­ando o princ²pio da ñsa¼de em todas as pol²ticasò. 

A monitorização será contínua, com informação regular à população e aos 

parceiros. A avaliação intercalar terá lugar em 2027, permitindo ajustar as estratégias; 

a avaliação final, em 2031, verificará o cumprimento dos objetivos de saúde. 



 

    

1. Introdu­«o 

O Plano Local de Saúde (PLS) é, simultaneamente, um documento estratégico 

de base populacional e um instrumento de gestão, de mudança e de comunicação 

interna e externa. Segundo o Manual Orientador dos Planos Locais de Saúde, ñcabe ¨s 

Unidades de Saúde Pública a nível local a responsabilidade da coordenação técnica do 

processo de construção, supervisão da implementação, monitoriza­«o do PLSò (DGS, 

2017a). Sendo uma ferramenta integradora e facilitadora de coordenação e de 

colaboração entre as múltiplas entidades locais de saúde e de outros setores da 

comunidade, torna-se um verdadeiro compromisso social entre todos os agentes 

coprodutores de saúde.  

Neste sentido, o DSPBA elaborou o presente documento, com um horizonte 

temporal até 2030, que tem como principal objetivo melhorar a saúde da população do 

Baixo Alentejo e reduzir as iniquidades. Os princípios para a sua elaboração e execução 

são a colaboração, a parceria e a intersetorialidade, tendo como elementos-chave a 

participação e o compromisso das pessoas (individuais e coletivas).  

A elaboração deste PLSBA 2030 surge num momento de escassez de recursos 

e num contexto de acelerada mudança e grande incerteza, o que aumenta o desafio 

que o planeamento constitui, tanto para os organismos governamentais como para a 

sociedade em geral. 

Este documento baseia-se em ferramentas basilares como o Plano Nacional de 

Saúde 2030 (PNS 2030), o Plano Local de Saúde do Baixo Alentejo de 2018-2020 e o 

Perfil de Saúde do Baixo Alentejo de 2022, assim como os programas nacionais de 

saúde prioritários. No início deste processo, a Unidade Local de Saúde do Baixo 

Alentejo, E.P.E., (ULSBA) realizou um protocolo de colaboração com a Escola Nacional 

de Saúde Pública da Universidade NOVA de Lisboa (ENSP NOVA), o que permitiu dotar 

este processo de maior robustez técnico-científica, numa abordagem conjunta com a 

equipa da ULSBA.  

O PLSBA 2030 adota um modelo de planeamento em saúde sustentável 

presente na Agenda 2030 e nos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

(Figura 1), valorizando a participação das pessoas e das organizações da sociedade 

civil, com o envolvimento de todos os parceiros, de modo a satisfazer as necessidades 

do presente, ñsem comprometer a capacidade das gera­»es futuras satisfazerem as 

suas próprias necessidadesò, tal como definido em 1987 pelo Relatório Brundtland. 
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Figura 1. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Fonte: Nações Unidas, 2024 
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2. Metodologia 

2.1. Aspetos Gerais 

O desenvolvimento de um PLS eficaz requer uma abordagem estruturada e 

integrada, que considere as múltiplas dimensões que influenciam o bem-estar da 

população. Neste sentido, o planeamento em saúde estando alinhado com o processo 

de desenvolvimento sustentável, representa um desafio aos métodos tradicionais. 

Planear dentro do contexto dos ODS exige que todas as instituições trabalhem de forma 

colaborativa, em parceria e de maneira intersectorial, tendo como referência o 

desenvolvimento sustentável e a presença da saúde em todas as politicas. Isso implica 

reconhecer a importância da participação das pessoas e das organizações da sociedade 

civil, promovendo parcerias que envolvam todos os atores interessados, direta ou 

indiretamente, no que diz respeito à saúde nas várias políticas. 

O PLSBA 2030 é estruturado com base no ciclo de planeamento estratégico em 

saúde de base populacional, conforme definido no PNS 2030.  Este modelo coloca as 

pessoas ð sejam indivíduos ou comunidades ð no centro do processo, integrando-as 

ativamente através da participação e do compromisso, reconhecendo a sua importância 

para o sucesso do plano (Figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Ciclo de Planeamento Estratégico em Saúde de base populacional 

Fonte: DGS, 2024, adaptado, para o planeamento estratégico em saúde de base populacional, de Institute 
of Population Health. County Health Rankings. University of Wisconsin, 2014 
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Este ciclo constitui um processo contínuo e dinâmico, composto por etapas 

sequenciais que começam com o Diagnóstico de Situação ð que identifica onde é 

necessário intervir ð e culmina na avaliação das intervenções implementadas. O 

objetivo é organizar e direcionar as ações de saúde para responder de forma eficiente 

às necessidades da população, garantindo que as políticas sejam baseadas em 

evidências e que os recursos sejam alocados adequadamente. 

A estrutura do PLSBA 2030 segue os principais componentes do planeamento 

estratégico: diagnóstico de situação, identificação dos problemas e necessidades de 

saúde, hierarquização dos problemas prioritários, definição de objetivos, seleção de 

estratégias, implementação de medidas, monitorização, avaliação, e um plano de 

comunicação (Figura 3). 

Figura 3. Componentes de um Plano Estratégico de Saúde de base populacional 

Fonte: DGS, 2022, adaptado de Garcia AC, Felício MM, Teixeira C; 2010 

2.2. Aspetos Espec²ficos 

A documento apresenta uma análise descritiva do estado de saúde da sub-

região e seus determinantes. Os dados são apresentados ao nível de Portugal, da 

região do Alentejo e da sub-região do Baixo Alentejo, e sempre que é possível, são 

desagregados ao nível do concelho permitindo comparações locais. Quando há 

diferenças entre sexo os dados são apresentados por sexo. A linha temporal de análise 

escolhida, sempre que possível é os censos de 2011 e 2021 e o ano mais recente. A 

análise entre diferentes NUTS nem sempre permite uma análise histórica, uma vez que 

há alterações territoriais. As alterações entre as NUTS utilizadas 2013 e 2024 ao nível 

da região e sub-região são:  
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Na região do Alentejo (NUTS II): 

¶ NUTS 2013: o Alentejo incluía 5 NUTS III: Alto Alentejo, Alentejo 

Central, Alentejo Litoral, Baixo Alentejo e Lezíria do Tejo.  

¶ NUTS 2024 (em vigor desde 1 jan 2024): o Alentejo deixou de incluir 

a Lez²ria do Tejo. A Lez²ria passou a integrar a nova NUTS II ñOeste 

e Vale do Tejoò (juntamente com Oeste e M®dio Tejo). Assim, o 

Alentejo fica com 4 NUTS III: Alto Alentejo, Alentejo Central, Alentejo 

Litoral e Baixo Alentejo.  

No Baixo Alentejo (NUTS III) 

¶ Delimitação: Não sofreu alterações territoriais na passagem de 2013 

para 2024; mantém-se como uma das sub-regiões (NUTS III) do 

Alentejo.  

O documento começa por apresentar a primeira fase do planeamento referente 

ao diagnóstico de situação onde se pretende identificar a situação o mais próximo da 

ñrealidadeò da Baixo Alentejo. Esta etapa carateriza a sub-região ao nível demográfico, 

epidemiológico, ambiental, social, económico, área da educação, serviços de saúde e 

recursos da comunidade, para permitir uma análise realista dos vários determinantes, 

necessidades e recursos que possam constituir elementos orientadores, de base para 

as próximas fases do processo de elaboração do documento. 

A caracterização demográfica, apresenta a população residente, a densidade 

populacional, as migrações, a natalidade e a mortalidade. A caraterização 

epidemiológica, apresenta a esperança de vida e a morbilidade. São ainda 

apresentados indicadores sociais, educacionais, económicos, ambientais, 

comportamentais e identificados recursos da comunidade e dos serviços de saúde.   

As principais fontes de dados foram o Instituto Nacional de Estatística (INE), a 

Carta Social Supramunicipal e o Bilhete de Identidade dos Cuidados de Saúde Primários 

(BI-CSP). Além destas fontes foram ainda recolhidos dados do Gabinete de 

Planeamento e Informação de Gestão da ULSBA. 

A identificação dos problemas e necessidades de saúde partiu do 

diagnóstico de situação e utilizando uma metodologia mista, quantitativa e qualitativa, 

foram identificados os problemas e as necessidades de saúde. Baseou-se no 

conhecimento disponível e a sua priorização ocorreu através da auscultação da 

população e dos parceiros locais.  
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A segunda fase do PLSBA 2030 referente à priorização dos problemas de 

saúde, identificou cinco problemas de saúde prioritários. Foram aplicados questionários 

à população, em formato digital e manual. O questionário digital foi disponibilizado no 

site e na intranet da ULSBA e noutros meios de comunicação social da comunidade 

como rádios e sites dos municípios. O questionário em papel foi distribuído no Hospital 

José Joaquim Fernandes (HJJF), pela Liga dos Amigos, nas unidades funcionais, nas 

câmaras municipais, nas juntas de freguesia e nas farmácias comunitárias pelos 

respetivos funcionários. O questionário esteve disponível entre os dias 17 de dezembro 

de 2024 e o dia 21 de fevereiro de 2025. 

Dois problemas foram priorizados a partir da auscultação da população e os 

outros três por uma equipa composta por 16 profissionais de diferentes áreas funcionais 

da ULSBA, na qual foi aplicada a técnica de Multi-voto ð uma metodologia de consenso 

ð para definir as prioridades. 

A terceira fase, dedicada à definição de objetivos, resultou da realização de 

reuniões técnicas com equipas multidisciplinares dedicadas a cada um dos problemas 

previamente priorizados. Nessas reuniões o problema de saúde foi analisado, e foram 

elaborados os objetivos de saúde (SMART) isto é: específicos, mensuráveis, 

alcançáveis, realistas e limitados no tempo. 

Na quarta fase do PLSBA 2030 foram selecionadas as estratégias, com base 

em fontes documentais disponíveis, como o PNS 2030 e os programas de saúde 

prioritários. As estratégias foram discutidas nas reuniões técnicas com os peritos das 

respetivas áreas tendo a seleção como referencial os quatro eixos estratégicos do PNS 

2030, designados os 4 ñIò: Investir, Incluir, Inovar e Implementar. 

As recomendações de implementação das estratégias identificadas serão 

desenvolvidas ao longo do próximo ano, 2026, em reuniões descentralizadas e com o 

envolvimento dos diferentes sectores da comunidade local, numa abordagem 

multissectorial e multinível, de acordo com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável.  

A monitorização será realizada ao longo de todo o período de implementação 

do PLSBA 2030, através da análise da evolução de indicadores que permitem 

monitorizar os objetivos fixados. 

O plano de avaliação tem dois momentos de avaliação: uma intercalar, em 2027 

e uma avaliação final, em 2031, onde será efetuada a avaliação de resultados em função 

do grau de alcance dos objetivos de saúde fixados.  

Todo este processo de elaboração, divulgação, implementação e execução tem 

subjacente uma estratégia de comunicação da informação, com o compromisso de 



 

 
  

26 

uma partilha periódica e transparente dos resultados a todos os parceiros e à população 

em geral do Baixo Alentejo através de um Site dedicado ao PLSBA 2030. 

 

3. Diagn·stico de Situa­«o 

Este capítulo apresenta a caraterização geográfica e demográfica da população 

do Baixo Alentejo, os indicadores sociais, educacionais, económicos, ambientais, 

comportamentais, sendo também descritos os serviços de saúde e os recursos da 

comunidade. 

3.1. O Baixo Alentejo 

O Baixo Alentejo, situado no sul de Portugal Continental, é uma sub-região 

integrada na Região do Alentejo historicamente marcado por um clima mediterrânico, 

com verões longos, quentes e secos, e invernos curtos e frios, que têm sofrido 

alterações nos anos mais recentes. 

É um território de elevada riqueza histórica e cultural, com origens que 

remontam ao período do Império Romano. As suas cidades e vilas preservam um 

valioso património arquitetónico, composto por castelos, muralhas e igrejas, bem como 

pela arquitetura tradicional das casas brancas e telhados laranja, elementos que 

distinguem a paisagem desta região. 

A identidade cultural mantém-se fortemente ligada às tradições locais, 

expressas nas festas, feiras e procissões religiosas que continuam a desempenhar um 

papel relevante na vida social e comunitária. A gastronomia de base mediterrânica, com 

pratos emblemáticos como o ensopado de borrego e a açorda alentejana são 

acompanhados por azeite e vinho regionais. 

A oferta turística tem vindo a consolidar-se com o ecoturismo, turismo rural e 

enogastronomia, sustentada no vasto património natural, histórico e cultural. Destacam-

se o Parque Natural do Vale do Guadiana, as vilas históricas e o Cante Alentejano, 

reconhecido pela UNESCO, em 2014, como Património Cultural Imaterial da 

Humanidade, enquanto elementos de atração da região. 

Paralelamente, o território evidencia um forte potencial energético, resultado 

da elevada incidência solar que tem favorecido a instalação de centrais fotovoltaicas, 

posicionando o Baixo Alentejo como uma área estratégica para a produção de energia 

renovável em Portugal. 
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Do ponto de vista económico, o Baixo Alentejo continua a ser fortemente 

influenciado pela agricultura, tendo esta sofrido uma notável transformação nas últimas 

décadas. Há décadas, a paisagem era dominada por vastos campos de sequeiro, como 

o trigo, a cevada e montados de oliveiras e sobreiros, atualmente a agricultura da região 

passou a depender cada vez mais das culturas de regadio, impulsionadas pela 

construção da barragem de Alqueva. Esta infraestrutura permitiu o desenvolvimento de 

um modelo agrícola mais intensivo, com destaque para os olivais e amendoais e para 

as vinhas que alimentam a produção vinícola. A par da agricultura, a agroindústria tem 

ganho importância, com pequenas e médias empresas dedicadas à transformação e 

comercialização de azeite, vinho e outros produtos regionais. 

A indústria extrativa é outro setor importante composto pelos complexos mineiros 

do concelho de Castro Verde e de Aljustrel que apresentam um papel central na 

economia local. A exploração de cobre, zinco e chumbo gera emprego qualificado e 

constitui uma das principais fontes de exportação do território.  

No plano demográfico e social, a sub-região enfrenta grandes desafios, 

nomeadamente o despovoamento e o envelhecimento da população. O êxodo rural 

verificado nas décadas de 1960 e 1970 resultou na redução da população ativa e na 

diminuição da densidade populacional. Persistem limitações em termos de oferta de 

emprego qualificado e de acesso a serviços públicos essenciais, como transportes, 

saúde e educação, o que dificulta a fixação de jovens e famílias. Contudo, nos últimos 

anos, observa-se uma ligeira inversão desta tendência em algumas zonas agrícolas, 

associada à chegada de trabalhadores migrantes, maioritariamente provenientes da 

Ásia e da Europa de Leste. Esta nova realidade tem contribuído para suprir carências 

de mão de obra, ao mesmo tempo que introduz novos desafios em termos de integração 

social e coesão comunitária. 

É essencial reforçar as infraestruturas como as estações ferroviárias e os 

serviços públicos de modo a garantir melhores condições de vida à população e a atrair 

novos residentes e investidores. 

O equilíbrio entre a preservação das tradições e a promoção de um modelo de 

crescimento sustentável será determinante para a construção de um futuro coeso, 

competitivo e resiliente para o Baixo Alentejo. 
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3.2. Carateriza­«o Demogr§fica 

 

O Baixo Alentejo abrange uma área 

de 8.544,6 km², correspondente a 10,8% do 

território nacional. Esta sub-região integra 13 

concelhos, Aljustrel, Almodôvar, Alvito, 

Barrancos, Beja, Castro Verde, Cuba, 

Ferreira do Alentejo, Mértola, Moura, Ourique, 

Serpa e Vidigueira (Figura 4) e 83 freguesias. 

A área média das freguesias é de 102,9 km², 

superior à média nacional (21,7 km²) (INE, 

2025). 

 

População 

 

Na análise dos dados dos Recenseamentos Gerais da População e da Habitação 

(Censos), verifica-se que a população residente nos três níveis diminui entre 2011 e 

2021. No entanto, as estimativas de 2023 mostram um aumento em Portugal e no Baixo 

Alentejo (Quadro 1).  

 

Quadro 1. População residente (N.º) por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 

 

Ao nível dos municípios quando comparados o ano de 2011 e 2023 verificamos 

que os concelhos com mais residentes são os de Beja, Serpa e Moura e os com menos 

residentes são os concelhos de Barrancos, Alvito e Cuba (Figura 5). 

 

Local de 
residência 

Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal 10 558 950 10 421 117 10 639 726 

Alentejo 755 353 713 376 - 

Baixo Alentejo 126 345 115 663 115 757 

Figura 4. Concelhos do Baixo Alentejo 

Fonte: Comunidade Intermunicipal do Baixo 
Alentejo (CIMBAL), 2025 

 



 

 
  

29 

 

Figura 5. População residente (N.º) por concelho do Baixo Alentejo em 2011 e 2023 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 

 

Em 2023, a população residente no Baixo Alentejo era de 115 757 indivíduos, 

com um total de 56 793 homens e 58 964 mulheres. O quadro 2 apresenta a distribuição 

da população por concelho, por sexo e grupo etário, no ano de 2023. 

Quadro 2. População residente (N.º) no Baixo Alentejo, por concelho, por sexo e grupo etário, em 2023 

HM - Homens e mulheres | H - Homens | M - Mulheres 

Fonte: INE, 2025 

Nota: NUTS 2024 
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Total 0-14  15-24  25-64  Ó 65  Total 0-14  15-24  25 -64  Ó 65 Total 0-14  15-24  25-64  Ó 65  

Baixo 
Alentejo 115 757 14 914 11 442 57 985 31 416 56 793 7 696 5 798 29 739 13 560 58 964 7 218 5 644 28 246 17 856 

Aljustrel 8 922 1 097 795 4 465 2 565 4 399 541 385 2 327 1 146 4 523 556 410 2 138 1 419 

Almodôvar 6 694 734 591 3 216 2 153 3 297 368 296 1 661 972 3 397 366 295 1 555 1 181 

Alvito 2 279 288 250 1 109 632 1 054 144 117 526 267 1 225 144 133 583 365 

Barrancos 1 430 181 157 764 328 703 107 88 378 130 727 74 69 386 198 

Beja 33 838 4 872 3 598 17 467 7 901 16 559 2 543 1 837 8 874 3 305 17 279 2 329 1 761 8 593 4 596 

Castro Verde 6 965 841 685 3  579 1 860 3 362 421 337 1 804 800 3 603 420 348 1 775 1 060 

Cuba 4 471 569 481 2329 1 092 2 181 289 241 1 178 473 2 290 280 240 1 151 619 

Ferreira do 
Alentejo 

7 912 975 719 4 015 2 203 4 085 516 382 2 211 976 3 827 459 337 1 804 1 227 

Mértola 6 137 519 444 2 924 2 250 3 039 273 235 1 545 986 3 098 246 209 1 379 1 264 
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Ourique 4 829 515 386 2331 1 597 2 317 248 187 1 167 715 2 512 267 199 1 164 882 

Serpa 13 731 1 625 1 305 6 888 3 913 6 834 860 681 3 589 1 704 6 897 765 624 3 299 2 209 

Vidigueira 5 229 705 488 2 675 1 361 2 545 378 232 1349 586 2 684 327 256 1 326 775 
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Em 2023, a densidade populacional em Portugal era de 115,4 habitantes/km2, 

aproximadamente nove vezes superior ao Baixo Alentejo (13,6 habitantes/km2) (Quadro 

3). 

Quadro 3. Densidade populacional (Nº/km2) por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de 
residência 

Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal 114,5 113,0 115,4 

Alentejo 23,9 22,6 - 

Baixo Alentejo 14,8 13,5 13,6 

Fonte: INE, 2025  

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo. 

 

No Baixo Alentejo, em 2023, destacam-se de forma positiva, com densidades 

populacionais acima da sub-região, os municípios de Beja (29,5 habitantes/km2), Cuba 

(26 habitantes/km2), Aljustrel (19,5 habitantes/km2), Vidigueira (16,5 habitantes/km2) e 

Moura (13,9 habitantes/km2). A densidade populacional mais baixa verificou-se no 

município de Mértola (4,7 habitantes/km2) (Figura 6). 

 

Figura 6. Densidade populacional (Nº/Km2) por concelho do Baixo Alentejo em 2011 e 2023 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 

 

Entre 2011 e 2021, a variação populacional foi positiva a nível nacional e 

regional, enquanto no Baixo Alentejo a variação continuou negativa. Quando 

comparadas com as estimativas de 2023, verificamos que em Portugal e Baixo Alentejo 

a variação foi positiva (Quadro 4). 
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Quadro 4. Variação Populacional (Nº) por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de 
residência 

Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal - 31 171 26 820 123 105 

Alentejo - 6 256 4 302 - 

Baixo Alentejo - 1 451 -35 244 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 

 

Em 2011, todos os concelhos registavam variações populacionais negativas, já 

em 2023, oito concelhos têm uma variação positiva (Aljustrel, Almodôvar, Alvito, Beja, 

Castro Verde, Cuba, Ferreira do Alentejo e Ourique) (Figura 7).  

 

Figura 7. Variação Populacional (N.º) por concelho do Baixo Alentejo em 2011 e 2023 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 

 

A comparação da taxa de crescimento efetivo entre 2011 e 2021 é positiva em 

Portugal e no Alentejo, mantendo-se uma taxa negativa no Baixo Alentejo (Quadro 5).  

 

Quadro 5. Taxa de crescimento efetivo (%) por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de 
residência 

Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal -0,29 0,26 1,16 

Alentejo -0,82 0,60 - 

Baixo 
Alentejo 

-1,14 -0,03 0,21 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 

-6
7

-9
7 -5

7 -4
2

-2
8
8

-5
3

-5
6

-1
0
1

-9
8

-2
0
4

-9
0

-2
3
1

-6
7

1
5

5 1
6

-2
7

2
2
1

8 2
3 4

8

-4
2

-7

1
0

-1
4

-1
2

-400

-300

-200

-100

0

100

200

300
N.º

Concelho

2011

2023



 

 
  

32 

A nível municipal, em 2011 todos os concelhos tinham uma taxa de crescimento 

efetivo negativa, em 2023 as taxas são positivas em oito concelhos (Aljustrel, 

Almodôvar, Alvito, Beja, Castro Verde, Cuba, Ferreira do Alentejo e Ourique), os 

restantes concelhos continuam com taxas negativas (Figura 8). 

 

Figura 8. Taxa de crescimento efetivo (%) por concelho do Baixo Alentejo em 2011 e 2023 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 

 

 

A taxa de crescimento natural foi negativa de forma transversal, em todos os 

níveis geográficos, sendo mais acentuada no Baixo Alentejo, tendo um discreto aumento 

em 2023 em Portugal e no Baixo Alentejo (Quadro 6).  

 

Quadro 6. Taxa de crescimento natural (%) por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de residência 
Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal -0,06 -0,43 -0,31 

Alentejo -0,52 -0,92 - 

Baixo Alentejo -0,78 -1,04 -0,97 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 
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Em 2023, ao nível municipal a taxa de crescimento natural teve valores mais 

baixos nos municípios da Vidigueira (-1,81%), Mértola (-1,61%) e Barrancos (-1,52 %) 

(Figura 9). 

 

Figura 9. Taxa de crescimento natural (%) por concelho do Baixo Alentejo em 2021 e 2022 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 

 

 

A taxa de crescimento migratório foi a principal responsável pelas variações 

na taxa de crescimento efetivo. Ao comparar os anos de 2011 a 2021, verifica-se um 

aumento no nível nacional, regional e sub-regional. Continuando a aumentar a taxa de 

crescimento migratório em Portugal e no Baixo Alentejo em 2023 (Quadro 7).  

 

Quadro 7. Taxa de crescimento migratório (%) por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de residência 
Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal -0,24 0,69 1,47 

Alentejo -0,30 1,52 - 

Baixo Alentejo -0,36 1,01 1,18 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 

 

-0
,9

4

-1
,1

6

-1
,4

8

-1
,3

-0
,3

4

-0
,8

1

-0
,4

8

-0
,9

5

-1
,4

5

-0
,5

2

-1
,7

5

-0
,9

6

-0
,7

2

-0
,9

6

-1
,0

5

-1
,3

2

-1
,5

2

-0
,4

8

-1
,2

6

-1
,5

-1
,0

5

-1
,6

1

-0
,6

2

-1
,4

3

-1
,2

2

-1
,8

1

-2

-1,8

-1,6

-1,4

-1,2

-1

-0,8

-0,6

-0,4

-0,2

0
%

Concelho

2011

2023



 

 
  

34 

Ao nível municipal, em 2023, o município de Alvito apresenta a maior taxa de 

crescimento migratório e Moura (0,56%) a menor taxa sendo que apenas o município 

de Barrancos manteve uma taxa negativa (-0,35%) (Figura 10). 

 

 

 

Figura 10. Taxa de crescimento migratório (%) por concelho do Baixo Alentejo em 2011 e 2023 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 

 

Após a análise destes três indicadores acima, podemos afirmar que a migração 

tem assumido um papel determinante na evolução demográfica do Baixo Alentejo, 

funcionando como o principal fator de compensação face ao declínio natural da 

população. Embora a taxa de crescimento natural se mantenha negativa em todos os 

níveis geográficos, de forma mais acentuada nesta sub-região, a taxa de crescimento 

migratório tem contribuído para atenuar as perdas populacionais, refletindo a chegada 

de novos residentes, nacionais e estrangeiros. Entre 2011 e 2023, observou-se um 

aumento geral da migração em Portugal e no Baixo Alentejo, o que demonstra a 

crescente importância dos fluxos migratórios na dinâmica populacional.  
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O índice de envelhecimento (IE) aumentou entre 2011 e 2021 nos vários níveis 

geográficos, sendo em 2021 em Portugal de 181,3, no Alentejo de 214,1 e no Baixo 

Alentejo de 211,6. Entre 2021 e 2023 verifica-se que no Baixo Alentejo houve uma 

diminuição do IE (Quadro 8).  

 

Quadro 8. Índice de Envelhecimento por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de residência 
Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal 128,0 181,3 188,1 

Alentejo 177,9 214,1 - 

Baixo Alentejo 185,7 211,6 210,6 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 

 

A nível municipal, em 2023 verificou-se uma grande amplitude nos valores. Nos 

municípios de Beja (162,2) e Moura (178,7) o IE é inferior ao valor nacional (188,1). Em 

2023 houve um aumento em todos os municípios exceto Alvito, Cuba e Ourique, sendo 

valor mais elevado observado em Mértola (433,5), seguido por Ourique (310,1) e 

Almodôvar (293,3) (Figura 11). 

 

Figura 11. Índice de Envelhecimento por concelho do Baixo Alentejo em 2011 e 2023 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 
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A análise da pirâmide etária de 2011 e 2024 evidencia o envelhecimento 

demográfico no Baixo Alentejo. Em 2024 a base da pirâmide é mais estreita com uma 

redução marcada da população até aos 14 anos em ambos os sexos, o que indica uma 

queda da natalidade. A população em idade ativa (dos 25 aos 59 anos) diminui até aos 

55 anos, exceto nas mulheres do grupo etário dos 55-59 que aumentam, embora com 

sinais de envelhecimento, refletindo uma menor renovação geracional e o consequente 

aumento do peso das faixas etárias mais velhas. Nos grupos 60-64 e 65-69 há um 

aumento da população em ambos os sexos sendo que nos homens esse aumento se 

prolonga até aos 74. No grupo etário dos mais de 85 anos voltamos a verificar um 

aumento em ambos os sexos (Figura 12).  

 

Figura 12. Pirâmide etária da População da ULSBA em 2011 e 2024 

Fonte: BI-CSP, 2024 

 

O índice de dependência total (IDT) aumentou nos três níveis, devido ao 

aumento no índice de dependência de idosos (IDI) e de uma estabilização no índice de 

dependência de jovens (IDJ). Contudo, em 2023 verificou-se uma diminuição do IDT no 

Baixo Alentejo, devida à diminuição do IDI no mesmo período, invertendo a tendência 

dos anos anteriores, mas mantendo-se ambos acima dos valores nacionais (Quadro 9). 

 

Quadro 9. Índice de Dependência Total por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de residência 
Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal 51,9 57,9 58,5 

Alentejo 60,5 64,8 - 

Baixo Alentejo 62,0 67,0 66,7 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 
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A nível municipal, em 2023, destaca-se o município de Barrancos com o IDT 

mínimo (55,3), inferior ao valor nacional e ao Baixo Alentejo. Os municípios de Beja 

(60,6), Cuba (59,1), Castro Verde (63,3) e Vidigueira (65,3) também tem valores 

inferiores ao do Baixo Alentejo. No extremo oposto, com valores superiores ao do Baixo 

Alentejo temos o município de Mértola (82,2), Ourique (77,7), Almodôvar (75,8) e Moura 

(71,5) (Figura 13). 

 

Figura 13. Índice de Dependência Total, por concelho do Baixo Alentejo em 2011 e 2023 

Fonte: INE, 2025  

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 

 

 

Os valores do Índice de Dependência de Idosos (IDI) aumentaram em todos 

os níveis entre 2011 e 2021, no Baixo Alentejo diminui em 2023 (Quadro 10).  

 

Quadro 10. Índice de Dependência de Idosos, por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de 
residência 

Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal 29,1 37,3 38,2 

Alentejo 38,7 44,2 - 

Baixo Alentejo 40,3 45,5 45,3 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 
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Quando analisamos os municípios em 2023, os concelhos de Barrancos (35,6) 

e Beja (37,5) apresentam um IDI inferior ao nacional e os municípios de Cuba (38,9), 

Vidigueira (43) e Castro Verde (43,6), um IDI inferior ao do Baixo Alentejo. Destacam-

se os municípios de Mértola (66,8), Ourique (58,8) e Almodôvar (56,6) com os valores 

mais elevados (Figura 14). 

 

Figura 14. Índice de Dependência de Idosos, por concelho do Baixo Alentejo em 2011 e 2023 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 

 

Quanto ao Índice de Dependência de Jovens (IDJ), os valores diminuíram em 

todos os níveis entre 2011 e 2021. A nível nacional diminui novamente em 2023 e no 

Baixo Alentejo mantém-se (Quadro 11).  

 

Quadro 11. Índice de Dependência de Jovens, por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de residência 
Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal 22,8 20,6 20,3 

Alentejo 21,8 20,6 - 

Baixo Alentejo 21,7 21,5 21,5 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 
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Entre 2011 e 2023 apenas 4 municípios aumentam o IDJ, sendo que em 2023 

os municípios no extremo superior são Moura (25,7), Beja (23,1) e Vidigueira (22,3) e 

no extremo inferior os municípios de Mértola (15,4) e Ourique (19) (Figura 15). 

 

Figura 15. Índice de Dependência de Jovens, por concelho do Baixo Alentejo em 2011 e 2023 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 

 

Natalidade 

 

A evolução do número de Nados Vivos em Portugal aumentou entre 2021 e 

2023. No Baixo Alentejo, este valor sofreu uma ligeira diminuição entre 2021 e 2023 

(969 e 943, respetivamente) (Quadro 12). 

 

Quadro 12. Nados-vivos (N.º) por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de residência 
Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal 96 856 79 582 85 699 

Alentejo 6 146 5 235 - 

Baixo Alentejo 1 016 969 943 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 
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De acordo com os dados do Gabinete de Planeamento e Informação de Gestão 

da ULSBA, em 2011 foram realizados 1 168 partos. Nos três anos mais recentes com 

dados completos, portanto 2021, 2022 e 2023, o número de partos manteve-se estável, 

rondando os 1 000 nascimentos por ano. Em 2023, registaram-se exatamente 1 000 

partos, dos quais 78% foram de mulheres com nacionalidade portuguesa e 22% de 

nacionalidade estrangeira. Já em 2024, o número aumentou para 1 060 partos, 

verificando-se que 72% das mulheres eram portuguesas e 28% estrangeiras. 

 

 

Figura 16. Percentagem (%) de nascimentos por nacionalidade da mãe, na ULSBA, em 2024 

Fonte: Adaptado do Relatório e Contas 2024, ULSBA 2024b 

 

Estes dados são superiores ao número de nados vivos, uma vez que, a 

obstetrícia não presta apenas cuidados às mulheres residentes no Baixo Alentejo. 

A Taxa Bruta de Natalidade, entre 2011 e 2021, diminui a nível nacional e 

regional, mas no Baixo Alentejo aumentou. Em 2023, aumentou a nível nacional (8,4ă) 

e diminui ligeiramente no Baixo Alentejo (8,2ă) (Quadro 13).  

 

Quadro 13. Taxa bruta de natalidade (ă) por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de 
residência 

Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal 9,2 7,6 8,1 

Alentejo 8,1 7,4 - 

Baixo Alentejo 8,0 8,4 8,2 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 
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Em 2023, a taxa bruta de natalidade aumentou em Beja (10,2ă), Ferreira do 

Alentejo (8,5ă), Ourique (9,1ă) e Serpa (7,6ă). Os valores mais baixos verificam-se 

nos concelhos de Mértola (3,2ă), e Barrancos (5,5ă) (Figura 16). 

Figura 17. Taxa bruta de natalidade (ă) por concelho do Baixo Alentejo em 2011 e 2023 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 

 

Fecundidade e Renovação Populacional 

 

A proporção de mulheres em idade fértil entre 2011 e 2021 diminui nos três 

níveis, sendo que entre 2021 e 2023 há um discreto aumento no Baixo Alentejo (Quadro 

14). A nível dos concelhos em 2023 destaca-se Mértola, com a proporção de mulheres 

em idade fértil mais baixa do território do Baixo Alentejo (29,2%). No extremo oposto, 

seis municípios têm uma proporção de mulheres em idade fértil superior à do Baixo 

Alentejo: Cuba (40,0%), Alvito (39,1%), Beja (38,9%), Vidigueira (37,3%), Castro Verde 

(36,9%) e Ferreira do Alentejo (36,4%) (INE, 2025). 

 

Quadro 14. Mulheres em idade fértil (%) por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de residência 
Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal 45,1 40,6 40,1 

Alentejo 41,0 37,2 - 

Baixo Alentejo 40,0 36,0 36,3 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 
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 O índice sintético de fecundidade (ISF) manteve-se estável, ao longo do 

período em análise nos vários níveis geográficos, com os valores do Baixo Alentejo 

superiores aos do Alentejo e estes, superiores aos valores nacionais. Em 2023, 

verificou-se uma descida do ISF no Baixo Alentejo (1,73) sendo superior ao nível 

nacional (1,44) (Quadro 15). Estes valores encontram-se abaixo do nível de substituição 

das gerações, fixado em cerca de 2,1 filhos por mulher. Esta diferença indica que, 

apesar de existir uma tendência positiva, a região não assegura ainda a renovação 

geracional, ou seja, as novas gerações não são suficientes para substituir integralmente 

as anteriores. A persistência de valores inferiores ao limiar de 2,1 aponta para uma 

tendência de envelhecimento populacional e para a necessidade de fluxos migratórios 

ou políticas de incentivo à natalidade que possam equilibrar a dinâmica demográfica no 

futuro. 

Quadro 15. Índice sintético de fecundidade por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de residência 
Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal 1,35 1,35 1,44 

Alentejo 1,35 1,52 - 

Baixo Alentejo 1,41 1,80 1,73 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 

 

No Índice de Renovação da população (IRP), os valores entre 2011 e 2021 

diminuíram nos três níveis. No Baixo Alentejo e em Portugal em 2023 houve um 

pequeno aumento (Quadro 16). 

 

Quadro 16. Índice de renovação da população em idade ativa (Nº) por local de residência em 2011, 2021 e 
2023 

Local de Residência 
Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal 92,7 75,5 76,5 

Alentejo 85,5 64,9 - 

Baixo Alentejo 87,2 63,5 67,8 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 

 

A nível municipal, em 2023, o IRP era máximo em Alvito (77,4), Moura (76,2) e 

Ferreira do Alentejo (76,4), superando o município de Beja (74,0) cujo valor tinha sido o 

mais elevado até 2021. No extremo oposto, o IPR era mínimo no município de Mértola 

(48,6), seguido por Barrancos (54,0) (Figura 17). 
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Figura 18. Índice de renovação da população em idade ativa (Nº) por concelho do Baixo Alentejo em 2011 
e 2023 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 

 

Mortalidade 

 

Entre 2011 e 2023, houve um aumento da taxa bruta de mortalidade, nos três 

níveis. Em 2023, a taxa bruta de mortalidade no Baixo Alentejo (17,9%) é superior à do 

nível nacional (11,2%) (Quadro 17). Ao nível dos concelhos, Vidigueira e Ourique 

assumiram os primeiros lugares no que diz respeito à taxa bruta de mortalidade (24,8% 

e 23,4% respetivamente), Beja tem a menor taxa, com 15% (INE, 2025). 

 

Quadro 17. Taxa bruta de mortalidade (ă) por local de residência em 2011, 2021 e 2023 

Local de residência 
Ano 

2011* 2021* 2023Ð 

Portugal 9,7 11,9 11,2 

Alentejo 13,3 15,8 - 

Baixo Alentejo 15,8 18,0 17,9 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 
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pandemia de COVID-19, e um decréscimo em 2023 (2065 no Baixo Alentejo) (INE, 

2025). 

A taxa quinquenal de mortalidade infantil no Baixo Alentejo (4,4ă) diminuiu 

no último triénio 2020-2024 (3,2) e assume valores superiores ao Alentejo (3,0ă) e a 

Portugal (2,6ă) (Quadro 18). 

 

Quadro 18. Taxa quinquenal de mortalidade infantil (ă) por local de residência em 2018-2022 e 2020-2024 

Local de residência 
Quinquénio 

2018-2022Ð 2020-2024Ð 

Portugal 2,7 2,6 

Alentejo 3,2 3,0 

Baixo Alentejo 4,4 3,2 

Fonte: INE, 2025 

Nota: ÐDados de NUTS-2024 

 

População estrangeira 

 

O número de indivíduos de nacionalidade estrangeira com estatuto legal de 

residente aumentou ao longo do período em análise, tanto a nível nacional, como a 

nível regional e no Baixo Alentejo. Em 2023, o número de indivíduos nesta condição, no 

território do Baixo Alentejo, representa aproximadamente 6% da população residente 

(Quadro 19).  

Quadro 19. População estrangeira com estatuto legal de residente (N.º) por local de residência em 2014, 
2021 e 2023 

Local de residência 
Ano 

2014* 2021* 2023Ð 

Portugal 390 113 698 536 1 044 238 

Alentejo 23 751 39 702 - 

Baixo Alentejo 3 509 5 026 7 136 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes (*NUTS-2013, ÐNUTS-2024) pelo que não é possível comparar o Alentejo 

 

No período em análise todos os municípios, exceto Moura, têm um crescimento 

no número de indivíduos de nacionalidade estrangeira com estatuto legal de residente. 

O aumento verificado em 2023 nos municípios de Aljustrel, Almodôvar, Beja, Castro 

Verde, Ferreira do Alentejo, Mértola, Ourique e Serpa representou mais que o dobro 

que em 2014 (Figura 18). 
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Figura 19. População estrangeira com estatuto legal de residente (N.º) por concelho do Baixo Alentejo em 
2014 e 2023 

Fonte: INE, 2025 

Nota: Dados de NUTS diferentes, mas sem alterações nos concelhos do Baixo Alentejo 

 

No que diz respeito à proporção da população residente de nacionalidade 

estrangeira, os dados dos censos 2021 mostravam uma proporção no Baixo Alentejo 

(3,75%) inferior à nacional (5,24%), por sexos combinados. No entanto, ao avaliar 

apenas a população do sexo masculino, a proporção era superior no Alentejo, quando 

comparada com a nacional (INE, 2025). 

A nível municipal a proporção de população residente com nacionalidade 

estrangeira era mais elevada em Ferreira do Alentejo (9,58%) (Figura 19), impulsionada 

pela maior proporção de indivíduos de nacionalidade estrangeira na população do sexo 

masculino (13,37% vs. 5,74%). As proporções mais baixas em ambos os sexos 

registaram-se nos municípios de Barrancos (1,04%) e de Moura (1,41%) (INE, 2025). 

Apesar de, na maior parte dos municípios, a proporção de população residente 

de nacionalidade estrangeira ser superior no sexo masculino, verificava-se a situação 

inversa em quatro municípios: Ourique (5,15% no sexo masculino e 5,22% no sexo 

feminino), Castro Verde (2,02% no sexo masculino e 2,34% no sexo feminino), Alvito (2 

,66% no sexo masculino e 3,19% no sexo feminino) e Almodôvar (2,6% no sexo 

masculino e 3,11% no sexo feminino). 
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